
UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS

Pró-Reitoria Administrativa

Coordenação de Material e Patrimônio

Comissão Permanente de Licitações

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 19/2019

PROCESSO Nº 23110.007429/2019-02

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Fundação
Universidade Federal de Pelotas, por meio da Comissão Permanente de Licitações, sediada na
Rua Gomes Carneiro, 01 – Campus Porto, Bairro Centro, Pelotas/RS, CEP 96010-610,
telefone (53) 3284-3924, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma
ELETRÔNICA, do tipo menor preço por lote, para SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DE
CENTRAL TELEFÔNICA COM FORNECIMENTO DE MATERIAL, conforme
pedido 1484/2019 da Superintendência de Infraestrutura, nos termos da Lei nº 10.520, de 17
de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto  nº 9.178, de 23 de
outubro de 2017, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 3, de 26 de abril de 2018, da Lei
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de
2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências
estabelecidas neste Edital.

 

1. DATA, HORÁRIO E LOCAL PARA ABERTURA DA LICITAÇÃO

 

DATA: 26/08/2019

HORÁRIO: 10:00 horas (horário de Brasília)

LOCAL: www.comprasgovernamentais.gov.br

CÓDIGO UASG: 154047

 

1.1. O encaminhamento das propostas terá início com a divulgação do aviso de
Edital no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, até a data e horário da abertura da
licitação (definidos acima), exclusivamente por meio eletrônico.

1.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública,
observarão o horário de Brasília – DF.
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2. DO OBJETO

 

2.1. Esta licitação tem por objeto o SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DE
CENTRAL TELEFÔNICA COM FORNECIMENTO DE MATERIAL, conforme
pedido 1484/2019 da Superintendência de Infraestrutura, e conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

2.2. Qualquer discordância entre a descrição do objeto neste edital e o contido
no Compras Governamentais, valerá o primeiro.

2.3. A licitação será composta por um grupo, conforme tabela constante no Termo
de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem.

 

3. DO CREDENCIAMENTO

 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que
permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma
eletrônica.

3.2. Para iniciar o procedimento do registro cadastral, o fornecedor interessado, ou
quem o represente, deverá acessar o Sicaf no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio
eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de Certificado Digital conferido
pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização
das transações inerentes a este Pregão.

3.4. É de responsabilidade exclusiva do licitante o uso adequado do sistema,
cabendo-lhe zelar por todas as transações efetuadas diretamente ou por seu representante.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados
cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação.

 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

 

4.1. Poderão participar deste Pregão entidades empresariais cujo ramo de atividade
seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no artigo
9º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 3, de 2018.

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de
2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.
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4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados indicados no item acima:

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos,
na forma da legislação vigente;

4.3.2. Declaradas suspensas de participar de licitações e impedidas de contratar
com o órgão ou a entidade responsável por esta licitação, conforme art. 87, inciso III, da
Lei nº 8.666, de 1993;

4.3.3. Que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial,
concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou
liquidação;

4.3.4. Que estejam reunidas em consórcio, sejam controladoras, coligadas ou
subsidiárias entre si.

4.4. Também é vedada a participação de:

4.4.1. Entidades empresariais estrangeiras;

4.4.2. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo
9º da Lei nº 8.666, de 1993.

4.5. Como condição para participação no Pregão, deverá declarar:

4.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar
nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus
arts. 42 a 49.

4.5.1.1. A assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a
licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº
123, de 2006, mesmo que seja qualificada como microempresa ou empresa de
pequeno porte.

4.6. Deverá assinalar, ainda, “sim” ou “não” em campo próprio do sistema
eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.6.1. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus
anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
Edital;

4.6.2. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.6.3. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.6.4. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da
Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009.

 

 

5. DO ENVIO DA PROPOSTA

 

5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a
data e horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente
a fase de recebimento de propostas.

5.2. O licitante será responsável pelas transações efetuadas em seu nome,
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados
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diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à UFPel
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por
terceiros.

5.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios,
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.4. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas
apresentadas. 

5.5. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

5.5.1. VALOR TOTAL do item; 

5.5.2. A quantidade de unidades, observada a quantidade fixada no Termo de
Referência para cada item, sendo que o licitante participante deste Pregão não poderá,
durante o envio das propostas, registrar quantidade inferior a 100% do quantitativo total
estimado para cada item;

5.5.3. Descrição do objeto.

5.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor
registrado.

5.7. Caso haja divergência entre o produto cadastrado no Compras Governamentais
e o produto apresentado na proposta encaminhada após a fase de lances, o Pregoeiro poderá
solicitar, via chat, a confirmação de qual produto será entregue.

5.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fornecimento dos serviços, bens ou produtos.

5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas
(Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário);

5.9.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por
parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após
o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71,
inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

5.10. A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de entrega
das propostas (abertura da sessão), caso a homologação não ocorra dentro dos 60 (sessenta)
dias, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

5.10.1. Se por ventura o pregão demorar mais de 60 (sessenta) dias, o Pregoeiro
poderá solicitar confirmação, por parte da licitante, de que renova sua proposta. Assim, a
validade da proposta passa a ser de 60 (sessenta) dias a contar da data da renovação.

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
E FORMULAÇÃO DE LANCES

 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
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6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, forem
omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.

6.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento
definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

6.2.4. Eventual pedido de desclassificação do licitante deverá ser
acompanhado de justificativa, cabendo ao pregoeiro deliberar sobre sua aceitação ou
recusa.

6.2.4.1. Se o pedido de desclassificação ocorrer durante a fase de lances e
for possível a exclusão do lance pelo Pregoeiro antes do encerramento do item, o
pedido será considerado aceito.

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que
somente estas participarão da fase de lances.

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o
Pregoeiro e os licitantes.

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu
recebimento e do valor consignado no registro.

6.5.1. Os lances deverão ser ofertados para o valor TOTAL do item, com
apenas duas casas decimais. Caso o lance tenha mais de duas casas decimais, o
Pregoeiro estará autorizado a adjudicar os itens desconsiderando a terceira e quarta casa
após a vírgula, de forma que o valor fique com no máximo duas casas decimais. 

6.6. Será declarado vencedor do lote a empresa que: 

6.6.1. quando a contratação se der na totalidade dos itens de grupo, obtiver o
menor valor global do lote, onde a empresa deverá cotar lances para todos os itens e os
mesmos deverão estar dentro do valor estimado.

6.6.2. quando a contratação se der por item isolado, obtiver o menor preço
global, bem como o menor preço válido ofertado para o mesmo item do grupo na fase de
lances.

6.6.2.1. caso algum item do grupo não seja o menor valor cotado na fase de
lances, o pregoeiro passará a negociar o valor com o licitante detentor do menor
valor global.

6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.8. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

6.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser
inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3)
segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

6.10. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com o subitem anterior
deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada
imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e
Gestão;
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6.10.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo
próprio do sistema.

6.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele
que for recebido e registrado em primeiro lugar.

6.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.13. O resultado da divisão do valor total do lance pela quantidade a ser adquirida
não poderá exceder a duas casas decimais. Caso isto ocorra o Pregoeiro estará autorizado a
arredondar o valor do lance para menos, de forma que o resultado desta divisão não exceda
duas casas após a vírgula.

6.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos
lances.

6.15. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será
suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.

6.16. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O
sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que
transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo
sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e,
na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado,
para efeito de ordenação das propostas.

6.18. Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à
Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as
microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas participantes,
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e
45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno
porte e sociedades cooperativas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento)
acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira
colocada.

6.18.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da
primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após
a comunicação automática para tanto.

6.18.3. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão
convocadas as demais licitantes microempresa, empresa de pequeno porte e sociedade
cooperativa que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior.

6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro
poderá apresentar melhor oferta.

6.19. Para que seja aplicado o descrito no item 6.18, a Licitante que se enquadrar
como microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, deverá expor sua condição
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como microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, deverá expor sua condição
(ME, EPP ou Cooperativa) em campo próprio no sistema, no momento do registro de sua
proposta no Compras Governamentais, para que o sistema possa aplicar o exposto na LC
123/06 e no art. 34, da Lei nº. 11.488/07.

6.20. Só se considera empate entre propostas iguais, não seguidas de lances. Lances
equivalentes não serão considerados iguais, uma vez que a ordem de apresentação pelos
licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação.

6.21. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,
sucessivamente, aos fornecidos:

6.21.1. por empresas brasileiras;

6.21.2. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no País;

6.21.3. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

6.22. Persistindo o empate entre propostas, será aplicado o sorteio como critério de
desempate.

6.23. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido melhor
preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes
daquelas previstas neste Edital.

6.24. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

6.25. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e
julgamento da proposta.

6.26. A proposta deverá conter:

6.26.1. Especificação clara do objeto.

6.26.2. Na cotação de preços e nos lances serão aceitos somente 02 (dois) dígitos
após a vírgula. Caso isto não ocorra, o Pregoeiro estará autorizado a adjudicar os itens
fazendo arredondamentos a menor, de forma que o valor fique com no máximo duas
casas decimais.

6.27. Ao final do procedimento, após o encerramento da etapa competitiva, os
licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.

6.27.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

 

 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

 

7.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o
Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar para fim de aceitação.

7.1.1. Em relação às especificações do objeto, sempre que necessário o
Pregoeiro se reserva o direito de consultar a área técnica demandante, com a finalidade de
analisar o cumprimento do objeto ofertado frente ao solicitado no edital.
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7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor cujo preço seja
incompatível com o estimado pela administração, ou que apresentar preço manifestamente
inexequível, assim considerado aquele que não venha a ter demonstrada sua viabilidade
através de documentação que comprove que os custos são coerentes com os de mercado. 

7.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

7.3. O Pregoeiro convocará o licitante para enviar documento digital, por meio de
funcionalidade disponível no sistema (“enviar anexo”), estabelecendo no “chat” prazo
razoável para tanto, sob pena de não aceitação da proposta. Caso o sistema seja considerável
instável pelo Pregoeiro, poderá ser convocado o licitante para envio de documentação via e-
mail.

7.3.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-
se os que contenham as características do serviço ofertado, em compatibilidade com o
Termo de Referência.

7.3.2. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e
formalmente aceita pelo Pregoeiro.

7.4. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará
a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

7.5. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat”
a nova data e horário para a continuidade da mesma.

7.6. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico,
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a
obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste
Edital.

7.6.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar
à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

7.6.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.

7.6.3. Caso haja necessidade, o Pregoeiro poderá realizar a negociação via e-
mail, informando no chat o valor negociado.

7.7. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida, se for o caso.

7.8. Para possíveis trocas de mensagens, após a fase de lances, inclusive em relação
a negociação de valores, o Pregoeiro irá conceder prazo razoável para resposta do licitante. O
prazo mínimo que será concedido é de dez minutos, podendo ser superior, a critério do
Pregoeiro.

 

8. DA HABILITAÇÃO E DO ENVIO DOS DOCUMENTOS

 

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante
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8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos
seguintes cadastros:

8.1.1. SICAF;

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido
pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

8.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

8.1.4. Lista de Inidôneos  e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos
Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU;

8.1.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, em consulta ao portal do
Tribunal Superior do Trabalho.

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição
de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja
sócio majoritário.

8.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,
linhas de fornecimento similares, dentre outros.

8.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua
desclassificação.

8.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado,
por falta de condição de participação.

8.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

8.5. Não ocorrendo inabilitação, o Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro
Unificado de Fornecedores – SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal,
à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto nos arts. 10,
11, 12, 13, 14, 15 e 16 da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.

8.5.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa
SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições
exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para
recebimento das propostas;

8.6. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões,
especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.

8.7. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente por meio
do sítio oficial, ou na hipótese de ela se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será
convocado a encaminhar, no prazo de 02 (duas) horas, documento válido que comprove o
atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação.

8.7.1. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição, nos termos do art. 43, § 1º
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da LC nº 123, de 2006.

8.8. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado
de Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa
SEGES/MP nº 3, de 2018, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação
Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, bem como a Qualificação Econômico-
Financeira, nas condições descritas adiante:

8.8.1. Habilitação jurídica:

8.8.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.8.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI:
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da
Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

8.8.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

8.8.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,
com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante
sucursal, filial ou agência;

8.8.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova
da indicação dos seus administradores;

8.8.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor,
com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,
bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

8.8.1.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf –
DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria
Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art.
4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012;

8.8.1.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do
INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos
termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165);

8.8.1.9. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão
expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas,
conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de
pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de
30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC;

8.8.1.10. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
País: decreto de autorização;

8.8.1.11. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.

8.8.2. Regularidade fiscal e trabalhista:

8.8.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
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8.8.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

8.8.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço (FGTS);

8.8.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.8.2.5. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como
microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo
que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

8.9. A licitante detentora da proposta classificada em primeiro lugar, para ser
declarada vencedora, deverá estar cadastrada no SICAF, com a documentação válida, na
forma da lei, mediante consulta “on-line”, e deverá, encerrada a etapa de lances, apresentar
os documentos a que se refere o Subitem 8.13 deste Edital, por meio de funcionalidade
disponível no sistema (“enviar anexo”). Somente mediante autorização do Pregoeiro e em
caso de indisponibilidade do sistema será aceito o envio da documentação por meio e-mail
para cpl.ufpel@gmail.com.

8.9.1. Os documentos digitalizados, mencionados no subitem acima, não
necessitam de autenticação digital.

8.9.1.1. Somente haverá a necessidade de comprovação, através de
autenticação digital, quando houver dúvida em relação à integridade do documento
digital anexado ao sistema.

8.9.1.2. Os documentos apresentados digitalmente são de responsabilidade
do interessado, que responderá nos termos da legislação civil, penal e
administrativa por eventuais inconsistências e/ou fraudes.

8.9.2. O prazo mínimo para envio da documentação será de 2 (duas) horas, o
qual será definido pelo Pregoeiro via chat em sessão pública.

8.9.3. O prazo estipulado para envio da documentação poderá ser prorrogado, a
critério do Pregoeiro.

8.10. O cadastro e a habilitação da licitante vencedora serão verificados no SICAF,
após a análise e julgamento da proposta de preços. 

8.11. Serão consultadas no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br as declarações
da licitante vencedora relacionadas abaixo:

8.11.1. Declaração de ciência e concordância com as condições contidas no Edital
e seus Anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação
definidos no Edital;

8.11.2. Declaração, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos
impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

8.11.3. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da
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Constituição Federal;

8.11.4. Declaração de que a proposta apresentada para esta licitação foi elaborada
de maneira independente, de acordo com o que é estabelecido na Instrução Normativa Nº
02, de 16 de setembro de 2009 da SLTI/MP.

8.12. Caso a empresa assinale de forma negativa no Compras Governamentais
alguma das declarações referentes aos itens 8.11.1 a 8.11.4 do edital, será obrigatório o envio
de declaração juntamente com os demais documentos exigidos no subitem 8.13 deste edital.

8.13. A documentação a ser enviada após a fase de lances, conforme subitem
8.9, é a seguinte: 

8.13.1. Proposta de preços devidamente assinada.

8.13.2. Certificação emitida por Instituição Pública Oficial ou instituição
credenciada de que a licitante cumpre os critérios de Sustentabilidade Ambiental
conforme IN 01/2010 SLTI/MPOG (conforme disposto no Termo de Referência).
Na falta deste documento poderá ser apresentada a Declaração de Sustentabilidade
Ambiental devidamente assinada e com carimbo da empresa. (modelo constante em
anexo a este edital)

8.13.3. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: Certidão
expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas,
conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de
pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de
30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC.

8.13.4. Atestado de Capacidade Técnica (declaração ou certidão), fornecido
por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a empresa
licitante fornecido ou estar fornecendo objeto compatível e pertinente com o objeto
licitado.

8.13.5. Declaração de Vistoria (Atestado de Visita Técnica), de que o
licitante, por intermédio de representante legal, devidamente qualificado para esse
fim, vistoriou os locais onde serão realizados os serviços, de que é detentor de todas
as informações relativas à sua execução. O licitante, deste modo, assume que tem
pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos
trabalhos, total responsabilidade por esse fato e que não utilizará deste para
quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras
com a UFPel; Caso a Licitante não tenha interesse em fazer a visita técnica, deverá
apresentar, em substituição ao Atestado de Visita Técnica, Declaração formal
assinada pelo(s) responsável(eis) da empresa, sob as penalidades da lei, que tem
pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos
trabalhos, que assume total responsabilidade por esse fato e que não utilizará deste
para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou
financeiras com a UFPel, conforme modelo constante no Anexo IV do Edital;

8.13.6. Comprovação de que a empresa está regularmente registrada no
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou no Conselho Federal
de Técnicos Industriais - CFT, na área de Telecomunicações, Eletrônica ou
Informática.

8.13.7. Declaração, por escrito, indicando o responsável técnico pela
prestação dos serviços, na área de Telecomunicações, Eletrônica ou Informática,
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acompanhado do certificado de Registro Profissional expedido pelo CREA ou pelo
CFT, devidamente atualizado, ou documento equivalente. Deverá ainda
comprovar o vínculo com o quadro técnico da empresa, através de apresentação de
cópia autenticada da CTPS, ou pelo contrato social quando tratar de sócio cotista
ou diretor da empresa.

8.13.8. Declaração do fabricante ALCATEL, onde, obrigatoriamente,
deverá ser referenciado o número deste pregão, de que a empresa licitante
proponente é sua revenda autorizada ou empresa habilitada a prestar os serviços
de manutenção preventiva e corretiva das centrais telefônicas de sua fabricação.

8.14. O não encaminhamento dos documentos exigidos nos prazos estabelecidos
poderá implicar na desclassificação do licitante, com consequente aplicação das penalidades
cabíveis na lei.

8.15. Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte
ou sociedade cooperativa, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange
à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após
solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, comprovar a regularização. O prazo poderá ser
prorrogado por igual período.

8.16. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo para
regularização.

8.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a
continuidade da mesma.

8.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Edital.

8.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o
licitante será declarado vencedor.

8.20. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico

 

9. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

 

9.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

9.1.1.  Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria
sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

9.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando
o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº
123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores
ao encerramento da etapa de lances.

9.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a
sessão reaberta.
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9.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou,
ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

9.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos
no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

 

10. DOS RECURSOS

 

10.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização
fiscal de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso,
concederá o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a
intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões)
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.

10.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas
verificará as condições de admissibilidade do recurso.

10.3. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer
importará a decadência desse direito e a consequente adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao
licitante vencedor.

10.3.1. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo
de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo
sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de
seus interesses.

10.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.

10.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no
endereço constante neste Edital.

 

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

 

11.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato
do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a
regular decisão dos recursos apresentados.

11.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a
autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

 

12. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

 

12.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação
orçamentária própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2019, na
classificação abaixo:
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Gestão/Unidade: 154144 - SUPERINTENDÊNCIA DE INFRAESTRUTURA

Fonte: 8100000000 - RECURSOS ORDINÁRIOS 339039 - OUTROS SERVIÇOS
DE TERCEIRO

Programa de Trabalho: 108556 - FUNCIONAMENTO DE INSTITUIÇÕES
FEDERAIS DE ENSINO SUPERIOR - DESPESAS

Elemento de Despesa: 339039 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA
JURÍDICA

PI: MINFRG0100N - INFRA ESTRUTURA

 

13. DO PREÇO

 

13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite
para a apresentação das propostas.

13.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada,
os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o
índice Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

14. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

 

14.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de
Referência.

 

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

 

15.1.  As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo
de Referência.

 

16. DO PAGAMENTO 

 

16.1. O pagamento devido à Contratada será efetuado por meio de Ordem Bancária,
mediante a apresentação da fatura, atestada e visada pelos órgãos de fiscalização e
acompanhamento do recebimento do bem, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
atesto da Administração na fatura apresentada.

16.2. A fatura que for apresentada com erro será devolvida à Contratada para
retificação e reapresentação, acrescendo-se, no prazo fixado no item anterior, os dias que se
passarem entre a data da devolução e a da reapresentação.

16.3. Fica a empresa ciente que por ocasião do pagamento será verificada a situação
da empresa junto ao SICAF, notadamente quanto à regularidade perante a Receita Federal, o
Sistema de Seguridade Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS). Caso a empresa apresente alguma irregularidade fiscal, a contratada receberá
advertência por escrito e deverá providenciar as medidas saneadoras no prazo máximo de 05
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(cinco) dias úteis, ou apresentar sua defesa, sob pena de rescisão do contrato. Este prazo
poderá ser prorrogado a critério da Administração, desde não acarrete qualquer ônus para a
Contratante.

16.3.1. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente,
a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir
o recebimento de seus créditos. 

16.4. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo
servidor competente na nota fiscal apresentada e depois de verificada a regularidade fiscal do
contratado no SICAF.

16.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

16.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.

16.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

16.7.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da
Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

16.8. Eventual situação de irregularidade fiscal da contratada não impede o
pagamento, se o fornecimento tiver sido prestado e atestado. Tal hipótese ensejará, entretanto,
a adoção das providências tendentes ao sancionamento da empresa e rescisão contratual

16.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não
tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos
moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o
pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se
a seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

I =
(6 / 100)

365

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo
pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso
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17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 

17.1. As penalidades contratuais são as previstas na Lei 8.666/93, no artigo 7º da Lei
10.520/2002 e artigo 28 do Decreto n. 5450/2005 e demais normas cogentes.

17.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, e na Lei
8.666/93 o licitante/adjudicatário/contratado que:

17.2.1. não assinar a ata de registro de preços, não aceitar/retirar a nota de
empenho ou  não assinar o termo de contrato quando convocado dentro do prazo de
validade da proposta;

17.2.2. apresentar documentação falsa;

17.2.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

17.2.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;

17.2.5. não mantiver a proposta;

17.2.6. comportar-se de modo inidôneo;

17.2.7. cometer fraude fiscal;

17.2.8. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em
decorrência da contratação;

17.2.9. fraudar na execução do contrato.

17.3. A licitante vencedora incorrerá em atraso na entrega do objeto licitado, se não
fornecer o produto a partir do 1º (primeiro) dia após o prazo estipulado no item 22.11 do
Edital.

17.4. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

17.5. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no
subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:

17.5.1. advertência;

17.5.2. multa de até 20% (vinte por cento), do valor do Contrato, por infração a
qualquer cláusula ou condição pactuada; 

17.5.3. suspensão de licitar e impedimento de contratar com a UFPel pelo prazo
de até dois anos;

17.5.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, nos termos do art. 87 da Lei 8.666/93;

17.5.5. impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no
SICAF, pelo prazo de até cinco anos.

17.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

17.7. A multa de mora será aplicada da seguinte maneira, com base no valor do
empenho:

PRA Edital Pregão Ampla 19/2019 (0655771)         SEI 23110.007429/2019-02 / pg. 17



17.7.1. 5% (cinco por cento) para atraso de até 09 (nove) dias;

17.7.2. 10% (dez por cento) para atraso de 10 (dez) a 29 (vinte e nove) dias;

17.7.3. 20% (vinte por cento) a partir do 30º dia de atraso.

17.8. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sanções.

17.9. Os  créditos da UFPel, de qualquer natureza, não pagos nos prazos previstos na
legislação, serão acrescidos de multa de mora, cuja taxa será de trinta e três centésimos por
cento, por dia de atraso, até o limite de vinte por cento, calculada a partir do primeiro dia
subseqüente ao do vencimento do prazo previsto para o pagamento até o dia em que ocorrer o
seu  pagamento e acrescidas de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidação e Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, calculados a partir do primeiro dia
do segundo mês subseqüente ao do encerramento do período de apuração até o último dia do
mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês do pagamento, conforme disposto no
artigo 37A da Lei 10.522/2002 e art. 61 da Lei 9.430/1996.

17.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como
ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração
de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

17.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da
Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

17.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a
participação de agente público.

17.13. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,
conforme artigo 419 do Código Civil.

17.14. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº
9.784, de 1999.

17.15. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

17.16. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

 

18. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE
ESCLARECIMENTO

 

18.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão
pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

18.2. A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail
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cpl.ufpel@gmail.com.

18.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro
horas.

18.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização
do certame.

18.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no
Edital. 

18.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos
previstos no certame.

18.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro
serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por
qualquer interessado.

 

 

19. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

19.1. Será exigida a prestação de garantia pela Contratada, no percentual de 5%
(cinco por cento) do valor total do contrato, optando por uma das seguintes modalidades:

a. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

b. Seguro-garantia ou

c. Fiança bancária.

19.2. A garantia deverá ser apresentada no prazo máximo de 10 (dez) dias a contar
da assinatura do contrato. Caso a garantia não seja apresentada nesse prazo, a Contratante fica
autorizada a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular
de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993;

19.3. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a
aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de
atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento);

19.4. Será exigida garantia adicional, caso configurada a hipótese prevista do § 2º do
artigo 48 da Lei nº 8.666, de 1993;

19.5. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá
abranger um período de 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, conforme
item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG nº 5/2017, e deverá ser renovada em caso
prorrogação contratual;

19.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento
de:

19.6.1. prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não
adimplemento das demais obrigações nele previstas;

19.6.2. prejuízos causados à Contratante, decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;

19.6.3. as multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à Contratada;

19.6.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não
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adimplidas pela contratada, quando couber.

19.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os
eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria;

19.8. No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado na Caixa
Econômica Federal mediante depósito identificando o crédito em nome da Fundação
Universidade Federal de Pelotas, com correção monetária;

19.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de
custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos,
conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

19.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

19.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a
garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros
utilizados quando da contratação.

19.12. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante,
para compensação de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da
Contratada, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
contados da data em que tiver sido notificada.

19.13. Após três meses do fim da execução do contrato, constatado o regular
cumprimento de todas as obrigações a cargo da Contratada, a garantia por ela prestada será
liberada ou restituída e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, deduzidos eventuais
valores devidos à Contratante.

19.14. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a
matéria.

19.15. A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou
todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento
não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia
será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, conforme estabelecido no item 1.2,
‘c’, do anexo VII-B da IN SLTI/MPDG n° 05, de 2017, observada a legislação que rege a
matéria, quando for o caso.

19.16. Após a execução do contrato, será verificado o pagamento das verbas
rescisórias decorrentes da contratação, ou a realocação dos empregados da Contratada em
outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção dos respectivos
contratos de trabalho, quando for o caso.

19.17. Será considerada extinta a garantia:

19.17.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o
levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada
de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada
cumpriu todas as cláusulas do contrato;

19.17.2. no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato,
caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será
ampliado, nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1
do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG n. 05/2017.

 

 

20. DO TERMO DE CONTRATO 
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DO TERMO DE CONTRATO 

 

20.1. Para o fiel cumprimento das obrigações assumidas, será firmado Contrato com
a adjudicatária, de acordo com a legislação vigente, com vigência de 20 meses, a partir da data
de sua assinatura, podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, com vantagens
para a Administração, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme minuta constante do
Anexo III, a qual será adaptada à proposta da empresa vencedora.

20.2. Para assinatura do Termo de Contrato e de eventuais Termos Aditivos, quando
for o caso, o representante legal do licitante vencedor deverá credenciar-se previamente no
Sistema Eletrônico de Informações - SEI-UFPel.

20.3. A Universidade Federal de Pelotas convocará a adjudicatária, para assinar o
Contrato e retirar a Nota de Empenho, a qual terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da notificação para comparecer à Administração, sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste Edital. 

20.3.1. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de
habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pela adjudicatária
durante a vigência do contrato.

20.3.2. A adjudicatária que não fizer a comprovação referida no subitem anterior
ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinar o contrato, poderá ser convocado
outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, depois de
comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar o contrato, sem
prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

20.4. O prazo estabelecido no subitem 20.3 para assinatura do Contrato poderá ser
prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela adjudicatária durante o
seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Universidade Federal de
Pelotas.

20.5. Será admitido o reajuste do valor do serviço, em contrato com prazo de
vigência igual ou superior a doze meses, mediante a aplicação do Índice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo – IPCA ou outro que venha substituí-lo, divulgado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE desde que seja observado o interregno mínimo de
1 (um) ano contado da data da apresentação da proposta da CONTRATADA para o primeiro
reajuste ou da data da último reajuste para os subsequentes. 

 

 

21. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

 

21.1. Os critérios de sustentabilidade ambiental estão previstos no Termo de
Referência.

 

 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 

22.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
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22.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

22.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

22.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

22.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

22.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á
o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na Administração.

22.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os
princípios da isonomia e do interesse público.

22.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

22.8.1. Em caso de divergência entre o valor cadastrado pelo fornecedor no
Comprasgovernamentais e o valor apresentado em sua proposta, após a fase de
lances, prevalecerá o valor do Comprasgovernamentais.

22.9. À Universidade, por interesse público justificado, é reservado o direito de
revogar este Pregão, nos termos da legislação, sem que caiba aos participantes direito à
reclamação ou indenização.

22.10. A simples participação nessa licitação implica na aceitação plena e
incondicional do inteiro teor expresso neste Edital, desde que transcorrido ¨in albis¨, o prazo
estabelecido no art. 41, § 2º da Lei 8.666/93.

22.11. O prazo de entrega dos serviços objeto da Nota de Empenho não poderá
exceder 15 (quinze) dias, a contar da ciência da emissão do empenho, sendo a empresa
notificada via e-mail, obrigando-se a confirmar seu recebimento. Caso a empresa não confirme
o recebimento do e-mail, o prazo concedido para resposta começará a contar 24 horas após o
envio do e-mail.

22.12. Os serviços fornecidos fora das especificações ficarão sujeitos à imediata
substituição pelo fornecedor, sem qualquer ônus para a Universidade.

22.13. As condições e preços acolhidos na proposta aceita serão irreversíveis, na
forma determinada pelo Edital.

22.14. A licitante vencedora obriga-se a manter durante o período da contratação, as
condições de qualificação e habilitação exigidas no ato convocatório, notadamente a
regularidade fiscal, sem a qual não será efetivado pagamento algum, sem configuração de
mora da UFPel.

22.15. Após a fase de lances, toda e qualquer comunicação da UFPel com a licitante
poderá ocorrer por correio eletrônico (e-mail), sendo obrigação da empresa manter o cadastro
atualizado no SICAF. O endereço de e-mail para contato utilizado na comunicação poderá ser
aquele cadastrado no SICAF ou o e-mail cadastrado na Proposta enviada após a fase de
lances.

22.15.1. A empresa, quando notificada via e-mail, deverá confirmar o recebimento
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do mesmo. Caso contrário, o prazo concedido para resposta começará a contar 24 horas
após o envio do e-mail.

22.16. Quando da emissão da Nota Fiscal, deverá ser fornecido nesta ou em
anexo a mesma os dados bancários da Empresa.

22.17. A UFPel emitirá a Nota de Empenho na quantidade e valor que for de seu
interesse no momento da emissão. Não há quantidade/valor mínimo a ser adquirido em cada
Nota de Empenho, devendo o licitante fornecer o objeto conforme solicitado.

22.18. As dúvidas e inadimplência serão resolvidas no foro da Justiça Federal-
Subseção Judiciária de Pelotas.

22.19. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico
www.ufpel.edu.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Rua Gomes Carneiro, nº 01,
Campus Porto, Prédio da Reitoria, Coordenação de Material e Patrimônio (CMP) – Licitações,
Bairro Centro, Pelotas/RS, nos dias úteis, no horário das 08h00min às 20h00min, mesmo
endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista
franqueada aos interessados..

22.20. Informações e outros elementos necessários ao perfeito conhecimento do objeto
desta licitação, serão solicitados ao pregoeiro, exclusivamente através do endereço eletrônico:
cpl.ufpel@gmail.com.

22.21. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

22.21.1. ANEXO I - Termo de Referência;

22.21.2. ANEXO II – Modelo de Declaração de Sustentabilidade Ambiental;

22.21.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato;

22.21.4. ANEXO IV - Modelo de Declaração de Responsabilidade.

 

Pelotas, 08 de janeiro de 2019.

 

Paulo Afonso Hartmann Almeida

Pregoeiro

 

Revisado por:

Cláudia da Silva Campelo

 

 

 

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 19/2019

PROCESSO Nº 23110.007429/2019-02
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1. DO OBJETO

 

1.1. A presente licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do
tipo menor preço, tem por objeto o SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DE CENTRAL
TELEFÔNICA COM FORNECIMENTO DE MATERIAL, conforme pedidos
1484/2019 da Superintendência de Infraestrutura, de acordo com as especificações e
quantidades abaixo relacionadas:

Item Lote Quantidade Unidade
Código
SIASG

Especificação
Valor
Total 

1 1 20 MÊS 150684

Fornecimento de peças e
equipamentos para a

manutenção preventiva e
corretiva das centrais

telefônicas descritas nos
itens 3.1, 3.2, 3.3, 3.4 e 3.5.

Deverá ser registrada
proposta no valor de R$

100.000,00
O licitante não ofertará
lance para este item. *

* R$
100.000,00

2 1 20 MÊS 150684

Prestação de serviços de
manutenção preventiva e
corretiva, bem como de
assistência técnica, pelo

período de 20 meses, para a
central telefônica da

Faculdade de Odontologia,
descrita no item 3.5 e seus
subitens do deste Termo de

Referência.

R$
13.733,33

3 1 20 MÊS 150684

Prestação de serviços de
manutenção preventiva e
corretiva, bem como de
assistência técnica, pelo

período de 20 meses, para a
central telefônica do

Campus Capão do Leão,
descrita no item 3.1 e seus
subitens do deste Termo de

Referência.

R$
69.733,33

Prestação de serviços de
manutenção preventiva e
corretiva, bem como de
assistência técnica, pelo

período de 20 meses, para a
R$
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4 1 20 MÊS 150684 central telefônica do
Campus das Ciências
Humanas e Sociais

(CCHS), descrita no item
3.3 e seus subitens do deste

Termo de Referência.

R$
35.600,00

5 1 20 MÊS 150684

Prestação de serviços de
manutenção preventiva e
corretiva, bem como de
assistência técnica, pelo

período de 20 meses, para a
central telefônica do

Campus Porto, descrita no
item 3.2 e seus subitens do
deste Termo de Referência.

R$
68.266,67

6 1 20 MÊS 150684

Prestação de serviços de
manutenção preventiva e
corretiva, bem como de
assistência técnica, pelo

período de 20 meses, para a
central telefônica do Centro
de Engenharias, descrita no
item 3.4 e seus subitens do
deste Termo de Referência.

R$
19.200,00

 

* Observação: o valor do item 1 da tabela “Valor total para fornecimento de peças” é
meramente estimativo, de acordo com a possível demanda da Administração, não
gerando obrigações de contratação por parte da UFPel.

 

1.2. Exemplo de proposta:

• Caso o Licitante “X” ofereça lance cuja soma para os itens 2, 3, 4, 5 e 6 seja de R$
200.000,00, o valor mensal de do contrato de manutenção das centrais telefônicas será
de R$ 10.000,00 (ou seja, R$ 200.000,00 ÷ 20 = R$ 10.000,00). Sob pena de
desclassificação da proposta, a empresa licitante deverá registrar o valor de R$
100.000,00 para o item 01, e não deverá ofertar lances para este item. A disputa será
decidida, portanto, pelo menor preço total ofertado para os itens 2, 3, 4, 5 e 6.
Informamos que a necessidade da inclusão do valor referente ao item 1 (peças e
equipamentos para manutenção) se dá por necessidade de alimentação dos sistemas de
controle orçamentário da UFPel, emissão de Notas de Empenho e registro dos
cronogramas financeiros do contrato.

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

 

2.1. O contrato de manutenção é fundamental para manter este complexo sistema de
telecomunicações em funcionamento, onde somente uma empresa, com técnicos devidamente
capacitados, poderá efetuar as devidas intervenções nos equipamentos e softwares, sendo que
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a Universidade Federal de Pelotas não possui em seu quadro de funcionários e nem de
terceirizados profissionais com estas aptidões. Desta forma, há uma necessidade de garantir a
manutenção e expansão de equipamentos de comunicação, que hoje são imprescindíveis para
o bom andamento das atividades acadêmicas e administrativas desta universidade. Portanto,
essa contratação constitui-se na alternativa mais eficiente e eficaz para a Administração, na sua
tarefa de zelar pelo patrimônio público e mantê-lo funcionando, assim garantir níveis
confiáveis de desempenho das centrais telefônicas, minimizar a probabilidade de interrupções
de serviços, atender as especificações do fabricante, maximizar a vida útil dos equipamentos e
recursos disponíveis, reduzir custos e prejuízos causados por indisponibilidade emergenciais,
cujas recuperações são sempre mais custosas.

2.2. Os serviços e materiais assemelhados foram divididos em lotes. Com a
afinidade por lote de materiais/serviços é possível concluirmos etapas de determinadas tarefas
com pontualidade, haja vista que a entrega de um determinado lote permanece todo o tempo
vinculada a determinado fornecedor. Nesse ponto, as vantagens seriam o maior nível de
controle do delegador da tarefa, a maior interação entra as diferentes fases do
empreendimento, a maior facilidade no cumprimento de prazos estabelecidos, a concentração
da responsabilidade pela execução da tarefa em uma só pessoa, bem como a garantia dos
resultados.

2.3. O atual sistema de telecomunicações da universidade possui implantados 5
(cinco) Centrais Telefônicas da marca ALCATEL-LUCENT modelo OminiPCX Enterprise,
sendo estas responsáveis pela interligação de várias unidades da UFPel, resultando em uma
redução de custos significativa, onde ao longo de 4 anos a economia supera o índice de 70%.
Abaixo os números dos gastos com ligações nos últimos anos: ANO TOTAL 2018 -
213.857,82; 2017 - 312.140,71; 2016 - 603.581,68; 2015 - 763.092,27.

2.4. JUSTIFICATIVA para vigência do contrato de 20 meses: O presente contrato
terá a sua vigência fixada em 20 meses, considerando a excepcionalidade prevista na alínea b
do item 12 do ANEXO IX - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO da Instrução
Normativa nº 05, de 26/05/2017 visto a peculiaridade e complexidade do objeto, conforme
apresentado no presente Termo de Referência, bem como o benefício advindo para a
Administração quanto à continuidade dos serviços prestados de forma ininterrupta, com
qualidade e coesão dos serviços, enfatizando, serviços estes advindos destes equipamentos que
resultaram em uma redução significativa nos custos com telefonia, corroborando com a
importância da continuidade deste serviço.

 

3. DESCRIÇÃO DETALHADA DOS BENS

Cada uma das 5 (cinco) centrais da UFPEL, referidas na descrição do objeto, estão compostas
pelos equipamentos, acessórios e materiais descritos abaixo. Em cada um destes itens é
indicado o local de instalação da correspondente central telefônica.

3.1. Central Telefônica do Campus Capão do Leão

3.1.1. 1 (uma) Central Telefônica marca ALCATEL modelo 4300M, instalada
no prédio 8 do Campus Capão do Leão, equipada com 560 portas de ramais analógicos,
16 portas de ramais Digitais, 60 portas de tronco digital CAS, 30 portas de tronco digital
ISDN, 12 portas de tronco analógico e um sistema de alimentação com banco de baterias
(1 retificador 48V – 40 Ah).

3.1.2. 1 (uma) Central Telefônica de marca ALCATEL modelo OmniPCX
Enterprise, equipado com 21 licenças para ramais IP, 30 troncos digitais ISDN, 30 canais
de tronco IP-SIP e 1 sistema de no-break com autonomia de 4 horas.

3.1.3. 1 (um) Bastidor de Rack marca Pináculo, modelo MC-B10, equipado com
8 (oito) Interfaces de Celular de Rack Quadriband.

PRA Edital Pregão Ampla 19/2019 (0655771)         SEI 23110.007429/2019-02 / pg. 26



3.1.4. 5 (cinco) Aparelhos Telefônicos Digitais marca ALCATEL modelo 4321.

3.1.5. 11 (onze) Aparelhos Telefônicos marca ALCATEL IP modelo 4018 com
carregador. - As Centrais Telefônicas, descritas nos itens 2.1.1 e 2.1.2, estão interligadas
através de 30 troncos digitais ISDN. - O Campus Capão do Leão está localizado na Av.
Eliseu Maciel, n° 5000, na cidade de Capão do Leão (RS).

3.2. Central Telefônica do Campus Porto (Anglo)

3.2.1.  1 (uma) Central Telefônica marca ALCATEL modelo OmniPCX
Enterprise, instalada em sala 113A do prédio do Campus Porto, equipada com 296 portas
de ramal analógico, 32 portas de ramal digital, 102 licenças para ramais IP, 8 portas de
tronco analógico, 60 portas de tronco digital CAS, 30 canais de tronco IP-SIP e 1 sistema
de no-break com autonomia de 4 horas.

3.2.2. 1 (um) Bastidor de Rack marca Pináculo, modelo MC-B10, equipado com
8 (oito) Interfaces de Celular de Rack Quadriband.

3.2.3. 12 (doze) Aparelhos Telefônicos marca ALCATEL modelo 4039.

3.2.4. 20 (vinte) Aparelhos Telefônicos marca ALCATEL modelo 4029. 11.2.5)
40 (trinta) Aparelhos Telefônicos marca ALCATEL modelo IP TOUCH 4028 - O
Campus Anglo está localizado na Rua Gomes Carneiro, n° 1, na Pelotas (RS). 

3.3. Central Telefônica do Campus das Ciências Humanas e Sociais (CCHS)

3.3.1. 1 (uma) Central Telefônica marca ALCATEL OmniPCX Enterprise,
instalada no CAMPUS Centro de Ciências Sociais, equipado com 240 portas de ramal
analógico, 16 portas de ramal digital, 30 portas de tronco digital CAS, 8 portas de tronco
analógico, 30 canais de tronco IP-SIP e 1 sistema de no-break com baterias, com
autonomia de 4 horas.

3.3.2. 1 (um) Media Gateway da Central Telefônica do Campus CCHS, descrita
no item 3.3.1, instalado no prédio do CEArt, equipado com 32 portas de ramal analógico
e 1 fonte de alimentação 36VCC composta de carregador e baterias.

3.3.3. 1 (um) Bastidor de Rack marca Pináculo, modelo MC-B10, equipado com
8 (oito) Interfaces de Celular de Rack Quadriband.

3.3.4. 6 (seis) Aparelhos Telefônicos marca ALCATEL modelo 4029. - O
Campus da Campus das Ciências Humanas e Sociais (CCHS) está localizado na Rua
Cel. Alberto Rosa, n° 154, na cidade de Pelotas (RS).

3.4. Central Telefônica do Centro De Engenharias (CEng) 

3.4.1. 1 (uma) Central Telefônica da marca ALCATEL OmniPCX Enterprise,
instalada no prédio da Cotada, equipado com 120 portas de ramal analógico, 8 portas de
ramal digital, 30 portas de tronco digital CAS, 8 portas de tronco analógico, 30 canais de
tronco IP-SIP e 1 sistema de no-break com baterias, com autonomia de 4 horas.

3.4.2. 1 (um) Bastidor de Rack marca Pináculo, modelo MC-B10, equipado com
4 (quatro) Interfaces de Celular de Rack Quadriband.

3.4.3. 2 (dois) Aparelhos Telefônicos marca ALCATEL modelo 4029. - O
Campus Centro de Engenharias (prédio da Cotada) está localizado na Rua Benjamin
Constant, n° 989, na cidade de Pelotas (RS).

3.5. Central Telefônica Faculdade de Odontologia

3.5.1. 1 (uma) Central Telefônica da marca ALCATEL OmniPCX Enterprise,
instalada no prédio da Faculdade de Odontologia, equipado com 48 portas de ramal
analógico, 8 portas de ramal digital, 10 licenças para ramais IP, 30 portas de tronco
digital CAS, 8 portas de tronco analógico, 30 canais de tronco IP-SIP e 1 sistema de no-
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break com baterias, com autonomia de 4 horas.

3.5.2. 1 (um) Bastidor de Rack marca Pináculo, modelo MC-B10, equipado com
4 (quatro) Interfaces de Celular de Rack Quadriband.

3.5.3. 2 (dois) Aparelhos Telefônicos marca ALCATEL modelo 4029.

3.5.4. Obs.: A central possui correio de voz para todos os ramais e Atendedor
automático de 4 acessos com menu de 8 opções. - O Campus Centro de Engenharias
(prédio da Cotada) está localizado na Rua Gonçalves Chaves, n° 457, na cidade de
Pelotas (RS).

 

4. DOS SERVIÇOS CONTEMPLADOS

4.1.  Os serviços de manutenção contemplados tratam-se do conjunto de atividades
e processos necessários para intervenção nos equipamentos, softwares, circuitos e demais
recursos de telecomunicações quando estes se encontram indisponíveis ou degradados por
falhas ou defeitos, ou, ainda de forma programada com o fim de aumentar a vida útil do
recurso ou mesmo melhorar o seu desempenho.

4.2. MANUTENÇÃO PREVENTIVA - Tem a função de aumentar a segurança e
a eficiência da planta de telefonia, aumentar a disponibilidade dos serviços e a vida útil dos
equipamentos e reduzir custos com paralisações indesejadas. Os serviços de manutenção
preventiva deverão ser realizados através de visitas trimestrais nos sites da UFPel, todas elas
programadas para atendimento durante o horário comercial das 08h00 às 17h00, com a
finalidade de prevenir a ocorrência de falhas que venham a comprometer o adequado
funcionamento de cada central telefônica, e incluem a inspeção, limpeza e ajuste da parte física
da central, bem como na parte lógica, englobando os seguintes procedimentos:

4.2.1. Teste de ramais.

4.2.2. Teste de linhas analógicas.

4.2.3. Teste de entroncamentos digitais.

4.2.4. Teste das interfaces de celular.

4.2.5. Revisão da programação.

4.2.6. Backup da programação em HD (disco rígido) ou outro tipo de mídia.

4.2.7. Verificação do banco de dados do tarifador. h) Verificação das tensões de
alimentação da central telefônica.

4.2.8. Verificação dos fusíveis de proteção das linhas analógicas.

4.2.9. Substituição de peças que apresentem mau funcionamento.

4.2.10. Verificação do aterramento.

4.2.11. Apresentação de relatório técnico referente a cada visita dirigido à
fiscalização da UFPel em até 48 (quarenta e oito) horas após a realização dos serviços de
manutenção preventiva.

4.2.12. A manutenção corretiva deverá ser prestada pela CONTRARADA,
respeitando cronograma de visitas fornecido para fiscalização pela própria
CONTRATADA. Todas as alterações deverão ser informadas para fiscalização.
Nenhuma central poderá ficar sem a manutenção preventiva por um período superior a
90 (noventa) dias.

4.3. SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO CORRETIVA - Tem a função de
restabelecer o funcionamento de um recurso de telecomunicação que se encontra paralisado
com o seu desempenho ou degradado.
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4.3.1. Os serviços de manutenção corretiva serão demandados por parte da
UFPel, pela constatação de mau funcionamento da central telefônica e classificados da
seguinte forma:

4.3.1.1. FALHAS GRAVES: que ocasiona parada TOTAL de uma central
telefônica. Também estão inclusos problemas que ocasionam interrupção da
comunicação das centrais telefônicas, como problemas em placas de
entroncamento digital e/ ou analógica.

4.3.1.2. FALHAS COMUNS: falhas que não ocasionam a parada total da
comunicação das centrais telefônicas, ou seja, falhas que degradam o desempenho.

4.3.2. A manutenção corretiva deverá ser prestada pela CONTRATADA,
mediante chamado telefônico ou via e-mail, ao número e endereço de e-mail por ela
informado, dentro dos seguintes limites:

4.3.2.1. em FALHAS COMUNS a CONTRATADA deverá prestar
atendimento em até 8 (oito) horas a partir do recebimento do chamado da UFPel,
em dias uteis, no horário das 8:00h às 18:00h, interrompendo-se a contagem às
18:00h de um dia e reiniciando-se às 8:00h do dia útil seguinte.

4.3.2.2. em FALHAS GRAVES a CONTRATADA deverá prestar
atendimento em até 4 (quatro) horas a partir do recebimento do chamado da
UFPel.

4.3.2.3. em qualquer dos casos, a CONTRATADA fica obrigada a
normalizar os serviços de telefonia, que foram solicitados manutenção, num prazo
máximo de 1 (um) dia útil, a contar a partir da solicitação de reparo. Em caso de
troca de peças, o prazo de 1 (um) dia útil contará a partir da envio da autorização
da atividade de troca, autorização essa que será efetuada pela fiscalização.

4.3.2.4. para manutenções que dependem de serviços em conjunto com a
operadora que fornece Serviços de Telefonia Fixa e Comutada para UFPel, a
CONTRATADA deverá informar a fiscalização, para que a mesma fique ciente e
acompanhe todo processo de manutenção. Nestes casos, o tempo de resolução
dependerá de agendamentos das atividades em conjunto com a operadora, onde a
CONTRATADA ficará obrigada a realizar a atividade na data préestabelecida
com a operadora. Caso julgue necessário, a CONTRATANTE poderá solicitar um
Relatório Técnico sobre a causa do problema antes da realização atividade.

4.3.3. Para todo atendimento de manutenção corretiva a CONTRATADA
deverá emitir Relatório Técnico completo dirigido à fiscalização da UFPel em até 48
(quarenta e oito) horas após a realização dos serviços.

4.4. SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO E EXPANSÃO DE EQUIPAMENTOS

4.4.1. Fica coberto o fornecimento de serviços para:

4.4.1.1. a) Instalação de placas, bem como de equipamentos, de expansão
fornecida pela CONTRATANTE e todos os demais serviços correspondentes.

4.4.1.2. b) Alteração de programações e reprogramações das centrais
telefônicas quando solicitadas pela UFPel.

4.4.1.3. c) Serviço de remanejamento de gabinetes das centrais telefônicas
quando solicitadas pela UFPel. Nestes casos a instalação da infraestrutura é de
responsabilidade da CONTRATANTE.

4.4.2. As atividades de instalação, expansão, programações e reprogramações de
equipamentos deverão ser programadas conjuntamente entre CONTRATANTE e
CONTRATADA. A CONTRATADA terá 5 (cinco) dias úteis para realizar os serviços,
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a parir da comunicação da fiscalização. A CONTRATADA deverá emitir Relatório
Técnico completo dirigido à fiscalização da UFPel em até 48 (quarenta e oito) horas após
a realização dos serviços.

4.5. SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE PEÇAS SOB DEMANDA

4.5.1. Quando for necessário substituir ou encaminhar para conserto peças para
uma dada central telefônica e de seus acessórios, em decorrência da manutenção
preventiva ou corretiva, a CONTRATADA deverá fazer a comunicação à fiscalização
da UFPel justificando tecnicamente a situação e apresentar o correspondente orçamento
através de relatório, no qual constará descrição minuciosa e completa das peças a serem
substituídas. A Contratada deverá fornecer orçamento dessas peças mediante tabela do
fabricante ou tabela comparativa de 03 (três) preços de empresas do mercado para
aprovação da Contratante. O conserto ou substituição somente poderá ser realizado com
autorização expressa da fiscalização da UFPel. A CONTRATADA terá 1 (um) dia útil
para enviar o relatório justificando tecnicamente a necessidade de troca e comprovação
do preço da peça a parir da hora da realização da atividade de manutenção. O valor
referente ao custo com as peças de reposição será de R$ 100.000,00 para 20 meses e será
utilizado de acordo com a necessidade durante a vigência do contrato.

4.6. SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA

4.6.1. Os serviços de Assistência Técnica que fazem parte do objeto deste
Termo de Referência são intrínsecos aos serviços de manutenção preventiva e corretiva.
Também fazem parte toda e qualquer orientação a UFPel no tocante as questões técnicas
envolvidas na operação da central telefônica e na utilização do software de tarifação
implantado. Está incluso a prestação de serviço de manutenção em aparelhos telefônicos
VoIP e digitais da fabricante Alcatel-Lucent (aparelhos próprios das centrais telefônicas).

4.7. DAS EXCEÇÕES

4.7.1. Não fazem parte do objeto deste Edital, a manutenção corretiva para
defeitos decorrentes de força maior (anormalidades climáticas, ou ambientais), casos
fortuitos (incêndios, inundações ou terceiros), manuseio inadequado do equipamento
(pessoas não qualificadas ou terceiros) ou deficiência de aterramento adequado, ou ainda
aqueles decorrentes de culpa ou dolo por parte da UFPel. A CONTRATADA também
não será responsável pela manutenção nos aparelhos analógicos de propriedade da UFPel
assim como de todo cabeamento em par metálico ou fibra ótica existente em cada uma
das localidades da UFPel.

4.7.2. Quando for necessário trocar, substituir ou encaminhar para conserto
peças para uma dada central telefônica e de seus acessórios, em decorrência dos casos
citados no ITEM 4.7, DAS EXCEÇÕES, a CONTRATADA deverá fazer a
comunicação à fiscalização da UFPEL, elaborando um laudo técnico, justificando
tecnicamente a situação e apresentar o correspondente orçamento, onde a prestação do
serviço de manutenção ficará a cargo da CONTRATADA, sem ônus para UFPel e o
custo com peças e/ou manutenção de peças ficará a cargo da CONTRATANTE. O
conserto ou substituição somente poderá ser realizado com autorização expressa da
fiscalização da UFPEL. Após a realização de substituição ou conserto devidamente
autorizado, a CONTRATADA deverá apresentar a correspondente fatura ou nota fiscal
à fiscalização da UFPEL, para que seja providenciado o pagamento devido.

 

5. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

 

5.1. Declaramos para os devidos fins que os bens/produtos a serem adquiridos são
de natureza comum conforme decreto 5.450 de 31 de maio de 2005, art. 2º, § 1º Consideram-
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se bens e produtos comuns, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais do mercado.

 

6. DO PRAZO E DO LOCAL DE ENTREGA

 

6.1. O prazo de entrega dos serviços não poderá exceder a 15 (quinze) dias, a
contar da ciência da emissão da Nota de Empenho.

6.2. Para os itens 3.1, 3.2, 3.3, 3.4 e 3.5, os serviços deverão ser
realizados, respectivamente:

- Campus Capão do Leão (Prédio 8): Av. Eliseu Maciel, n° 5000, na cidade
de Capão do Leão/RS.

- Campus Anglo: Rua Gomes Carneiro, n° 1, na Pelotas/RS.

- Campus das Ciências Humanas e Sociais (CCHS): Rua Cel. Alberto Rosa,
n° 154, na cidade de Pelotas/RS.

- Centro de Artes (CEArt): Rua Álvaro Chaves, 65, na cidade de
Pelotas/RS.

- Centro de Engenharias (prédio da Cotada): Rua Benjamin Constant, n°
989, na cidade de Pelotas/RS.

- Faculdade de Odontologia: Rua Gonçalves Chaves, n° 457, na cidade de
Pelotas/RS.

 

7. DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

 

7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 48 horas, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência
e na proposta.

7.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 24 horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias,
contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do
material/serviços e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

7.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

7.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade
da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

 

 

8. DA NOTA DE EMPENHO
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8.1. A empresa será comunicada, via e-mail, da disponibilidade da Nota de
Empenho no Portal da Transparência.

8.2. A disponibilidade da Nota de Empenho no Portal da Transparência não gera
expectativa para a empresa. A empresa deve aguardar o envio do e-mail, no qual será indicado
o link da Nota de Empenho no referido Portal.

8.3. Na Proposta a ser encaminhada deverá conter o nome, telefone e e-mail
(endereço eletrônico) do Responsável da Empresa pelo recebimento do e-mail informando da
disponibilidade da Nota de Empenho no Portal da Transparência.

 

 

9. DA NOTA FISCAL

 

9.1. Quando da emissão da Nota Fiscal, deverá ser fornecido nesta ou em anexo a
mesma os dados bancários da Empresa. Deverá ser informado na Nota Fiscal, ainda, a
descrição completa e detalhada dos serviços e dos bens.

9.2. De acordo com o ofício circular nº 11/2010, do Departamento de Finanças e
Contabilidade da UFPel, a partir de 01/12/2010 todas as entregas devem vir acompanhadas da
NOTA FISCAL ELETRÔNICA (NF-E), em substituição às notas fiscais modelo 1 e 1-A,
conforme Protocolo ICMS 42/2009.

 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

 

10.1. São obrigações da Contratante:

10.1.1. promover, através de seu representante, o acompanhamento e a
fiscalização dos serviços objeto da Licitação, anotando em registro próprio as falhas
detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a
seu critério, exijam medidas corretivas por parte daquela.

10.1.2. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus
anexos;

10.1.3. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para
fins de aceitação e recebimento definitivo;

10.1.4. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou
corrigido;

10.1.5. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada,
através de comissão/servidor especialmente designado;

10.1.6. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

10.1.7. solicitar à contratada todas as providências necessárias ao bom andamento
do objeto contratado;

10.1.8. permitir o livre acesso dos empregados da empresa a ser contratada às
dependências da UFPel para tratar de assuntos pertinentes às aquisições contratados;
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10.1.9. ser a responsável pela manutenção de microcomputadores e impressoras
existentes na sala da central telefônica, assim como de aparelhos telefônicos analógicos e
da rede interna de ramais e de suas instalações elétricas que atendem a central telefônica;

10.1.10. rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com o
contrato;

10.1.11. proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da entrega
dos objetos contratados;

10.1.12. comunicar à CONTRATADA qualquer falha ou deficiência que venham
a ocorrer no equipamento

10.1.13. prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratada;

10.1.14. notificar a empresa, por escrito, por ocorrência de eventuais
irregularidades observadas na execução do contrato e solicitar o reparo, a correção, a
remoção, a reconstrução ou a substituição do objeto do contrato em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções, fixando prazo para tal;

10.1.15. receber o objeto no dia previamente agendado, no horário de
funcionamento da unidade responsável pelo recebimento.

10.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 

11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

11.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme
especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes aos produtos e serviços
fornecidos;

11.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo
com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de
1990);

11.1.3. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
prazo fixado neste Termo de Referência, no total ou em parte, o objeto do contrato em
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

11.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

11.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação, devendo comunicar à Contratante a superveniência de fato impeditivo da
manutenção dessas condições;

11.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;

11.1.7. respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de
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acesso às dependências do UFPel;

11.1.8. arcar com as despesas diretas e indiretas;

11.1.9. relatar de imediato a UFPel toda e qualquer irregularidade observada em
virtude do fornecimento dos bens ou produtos;

11.1.10. responsabilizar-se pelo fiel cumprimento das obrigações constantes deste
Termo de Referência e Proposta apresentada pela Contratada;

11.1.11. manter todos os seus dados cadastrais atualizados junto ao SICAF;

11.1.12. prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante;

11.1.13. manter as centrais telefônicas em perfeito funcionamento e em bom estado
de conservação;

11.1.14. executar os serviços que constituem o objeto contratado por meios
técnicos comprovadamente adequados;

11.1.15. apresentar orçamentos prévios, compatíveis com preços de mercado, para
as peças que necessitem conserto ou substituição;

11.1.16. garantir as peças e materiais substituídos por um período mínimo de 6
(seis) meses;

11.1.17. substituir, com ônus para a CONTRATANTE, componentes defeituosos
por peças iguais ou superiores aos substituídos, desde que autorizado pela
CONTRATANTE;

11.1.18. instruir os usuários da central telefônica quanto ao seu manuseio, sempre
que necessário, durante os atendimentos de manutenção preventiva e corretiva;a

11.1.19. assumir inteira responsabilidade por dano porventura causado ao
patrimônio da UFPel em virtude de negligência, descaso ou lentidão no atendimento do
chamado para a manutenção corretiva do equipamento, ficando obrigada a promover o
correspondente ressarcimento;

11.1.20. manter quadro de pessoal suficiente para o atendimento dos serviços, sem
interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, falta ao serviço e
demissão de empregados;

11.1.21. alocar técnicos de comprovada experiência para a realização dos serviços
objeto do Contrato, substituindo-os sempre que, a critério da UFPel, seus serviços forem
julgados insatisfatórios; 

11.1.22. substituir qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou
comportamento sejam julgados prejudiciais ou inconvenientes à disciplina necessária no
ambiente de trabalho da UFPel ou de interesse do serviço público;

11.1.23. não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente Contrato, sem a
prévia e expressa anuência do CONTRATANTE;

11.1.24. levar ao conhecimento da fiscalização da UFPel, qualquer fato
extraordinário ou anormal que ocorrer na execução do objeto contratado, para adoção das
medidas cabíveis;

11.1.25. fornecer número telefônico e e-mail para registros das solicitações de
manutenção corretiva na central telefônica;

11.1.26. entregar os locais da execução dos serviços limpos, sem sobras de
material, embalagens e entulhos, os quais deverão ser removidos da UFPel;

11.1.27. fornecer, transportar e instalar toda a logística que permitirá a execução
dos serviços e será de sua exclusiva responsabilidade todas ferramentas e equipamentos

PRA Edital Pregão Ampla 19/2019 (0655771)         SEI 23110.007429/2019-02 / pg. 34



necessários para tal;

11.1.28. apresentar no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após firmar o
correspondente Contrato Administrativo, para prestação dos serviços objeto deste Edital,
o calendário anual com as datas previstas em que realizará as visitas destinadas a
manutenção preventiva conforme explicitado no subitem 4.1 deste Termo de Referência.

 

12. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

 

12.1. Consoante art. 5º da IN nº 01/2010 SLTI/MPOG:

12.1.1. Os bens deverão ser preferencialmente acondicionados em embalagens
que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o
transporte e o armazenamento.

12.1.2. Os bens deverão ser livres de substâncias perigosas em concentração
acima da recomendada na diretiva ROHS (Restriction of Certain Hazardous Substances),
tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd),
bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

12.2. A comprovação do disposto nos itens acima poderá ser feita mediante
apresentação de certificação emitida por instituição pública oficial ou instituição credenciada,
ou por qualquer outro meio de prova que ateste que o bem fornecido cumpre com as
exigências do edital.

 

 

13. DA VISTORIA

 

13.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante
poderá realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por
servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das ..... horas às ...... horas,
devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo telefone (....)

13.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do
Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

13.3. Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante, deverá estar devidamente
identificado

 

14. DA SUBCONTRATAÇÃO

 

14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

 

15. INFORMAÇÕES GERAIS

 

15.1. A licitante detentora da proposta classificada em primeiro lugar, para ser
declarada vencedora, deverá estar cadastrada no SICAF, com a documentação válida, na
forma da lei, mediante consulta “on-line”, e deverá, encerrada a etapa de lances, apresentar
os documentos a que se refere o Subitem 8.13, deste Edital, por meio de funcionalidade
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disponível no sistema (“enviar anexo”). Caso o sistema seja considerável instável pelo
Pregoeiro, a documentação poderá ser enviada por e-mail para cpl.ufpel@gmail.com.

15.2. As penalidades contratuais são as previstas no artigo 7º da Lei 10.520/2002 e
artigo 28 do Decreto n. 5450/2005 e demais normas cogentes: “Aquele que, convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou ata de registro de

preços, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa,

ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou

fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou

cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de

contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem

prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais”.

 

 

ANEXO II

MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

 

A Empresa XX, inscrita no CNPJ sob o nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX,
sediada na cidade de XX, Estado XX, à rua XX nº XX, bairro XX, CEP XXXXX-XXX,
fone (XX) XXXX-XXXX, e-mail XX, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a).
XX, portador(a) da Carteira de Identidade nº XX, CPF nº XXX.XXX.XXX-XX, para fins de
habilitação no Pregão Eletrônico 19/2019, DECLARA  expressamente que atende aos
critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, respeitando as
normas de proteção do meio ambiente, em conformidade com a Instrução Normativa
01/2010 da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI-MPOG).

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

 

__________, _______________________.

(Local e data)

 

 

ANEXO III

MINUTA DE CONTRATO (EM MÍDIA APARTADA)
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ANEXO IV

 

 MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

Somente exigido caso não seja realizada a Visita Técnica (Vistoria)

Declaramos, para fins de participação na licitação, modalidade Pregão Eletrônico, Edital n°
XX/2019, para o serviço de XXX, que a Empresa
____________________________________________________________________,
inscrita no CNPJ sob o Nº __________________, com sede na
________________________, nº ______________, na cidade de
____________________________________, representada pelo(a)
Sr(a).______________________________________________________, não realizou a
visita técnica no local onde serão executados os serviços solicitados. Independente deste fato,
a empresa declara que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à
natureza dos trabalhos. Assim, assume, sob as penalidades da Lei, total responsabilidade por
esse fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem
avenças técnicas ou financeiras com a UFPel.

 

Pelotas, ___ de _______________ de 2019.

 

_________________________________

Representante Legal da Empresa

 

Nome Legível:

CPF: _____________________________

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por PAULO AFONSO HARTMANN
ALMEIDA, Assistente em Administração, em 12/08/2019, às 16:10,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ufpel.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0655771 e o código CRC 71966E2C.

Referência: Processo nº 23110.007429/2019-02 SEI nº 0655771
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UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS

 

ANEXO III

MINUTA DE CONTRATO

PROCESSO Nº 23110.007429/2019-02

CONTRATO Nº  XXXX

 

CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA
ESPECIALIZADA
EM SERVIÇO DE
MANUTENÇÃO DE
CENTRAL
TELEFÔNICA COM
FORNECIMENTO DE
MATERIAL, QUE
ENTRE SI
CELEBRAM A
UNIVERSIDADE
FEDERAL DE
PELOTAS E A
EMPRESA XXXX.

 

A UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS, com sede na Rua Gomes Carneiro nº
01, Pelotas/RS, inscrito no CNPJ sob o nº 92.242.080/0001-00, neste ato representado pelo
seu Reitor, Prof. Pedro Rodrigues Curi Hallal, brasileiro, portador da cédula de Identidade n°
7051603285-SSP/RS, e inscrito no CPF sob o nº 966.240.940-87, residente e domiciliado
nesta cidade de Pelotas – RS, nomeado pelo Decreto de 22 de dezembro de 2016, publicado
em 23/12/2016 no D.O.U., seção 02,, e em conformidade com as atribuições que lhe foram
delegadas, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e empresa XXXX,
inscrita no CNPJ nº XXXX, CNAE nº XXXX, com sede na XXXX, CEP XXXX, no
Município de XXXX, denominada CONTRATADA, neste ato representada por XXXXX,
portador da Cédula de Identidade nº XXXX e CPF nº XXXX, tendo em vista o que consta no
Processo nº 23110.007429/2019-02, e o resultado final do Pregão Eletrônico n° 19/2019,
com fundamento na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de
2002, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997 e da Instrução Normativa SEGES/MPDG
nº 5, de 26 de maio de 2017, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas
e as condições seguintes:
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA EM SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DE CENTRAL
TELEFÔNICA COM FORNECIMENTO DE MATERIAL, visando atender às
necessidades da Universidade Federal de Pelotas, conforme especificações e demais
elementos técnicos constantes no termo de referência e no edital e seus anexos.

1.2. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital do
Pregão Eletrônico n° 19/2019, com seus Anexos, e a Proposta da CONTRATADA.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA DISCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO

2.1. A licitante vencedora entregará os serviços contratados nas Unidades da
UFPel, de acordo com as quantidades solicitadas, sendo a empresa notificada via fax ou e-
mail, obrigando-se a confirmar seu recebimento.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA  - DO PRAZO, LOCAL E FORMA DE
EXECUÇÃO

3.1. Os locais de entrega dos serviços serão aqueles especificados no item 3 do
Termo de Referência, quais sejam: 

- Campus Capão do Leão (Prédio 8): Av. Eliseu Maciel, n° 5000, na
cidade de Capão do Leão/RS.

- Campus Anglo: Rua Gomes Carneiro, n° 1, na Pelotas/RS.

- Campus das Ciências Humanas e Sociais (CCHS): Rua Cel.
Alberto Rosa, n° 154, na cidade de Pelotas/RS.

- Centro de Artes (CEArt): Rua Álvaro Chaves, 65, na cidade de
Pelotas/RS.

- Centro de Engenharias (prédio da Cotada): Rua Benjamin
Constant, n° 989, na cidade de Pelotas/RS.

- Faculdade de Odontologia: Rua Gonçalves Chaves, n° 457, na
cidade de Pelotas/RS.

3.1.1. O prazo para execução dos serviços não poderá exceder a 15 (quinze)
dias, a contar da ciência da emissão da Nota de Empenho, conforme está estipulado no
item 6 do Termo de Referência;

3.1.2. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será
precedida da correspondente adequação do cronograma de execução dos serviços, bem
como de justificativa e autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste,
devendo ser formalizada nos autos do processo administrativo.

3.2. O prazo de execução do serviço terá início a partir da emissão da assinatura do
contrato.

 

4. CLÁUSULA QUATRO - DA VIGÊNCIA

4.1. A vigência deste contrato será de 20 (vinte) meses, a partir da data de sua
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4.1. A vigência deste contrato será de 20 (vinte) meses, a partir da data de sua
assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, até o limite legal, obedecendo o
disposto no inciso II do art. 57 da Lei 8.666/93, desde que haja autorização formal da
autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

4.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

4.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço;

4.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a
Administração; e

4.1.4. A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação.

4.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

4.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante a celebração de
termo aditivo.

 

5. CLÁUSULA CINCO -  DA PRORROGAÇÃO DO CONTRATO

5.1. A critério da Administração, o presente contrato poderá ser prorrogado até o
limite de 60 (sessenta) meses, de acordo com o inciso II do art. 57 da Lei 8.666/93, observadas
as regras previstas no Anexo IV da IN SEGES/MPDG n. 5/2017 e conforme disposições que
segue:

5.1.1. A empresa receberá uma notificação para manifestar-se a cerca de seu
interesse na prorrogação contratual e deverá responder em até 10 (dez) dias do
recebimento do documento;

5.1.2. Havendo interesse na prorrogação contratual por parte na empresa, a
UFPel encaminhará um Termo de Compromisso para que a empresa assine e não
encaminhará nova licitação para contratação do objeto do contrato.

5.1.3. Caso a empresa não cumpra o compromisso assumido de prorrogar o
contrato, fica esta sujeita às sanções previstas neste contrato e na lei 8.666/93.

5.1.3.1. A sanção prevista acima não será aplicada caso a empresa aceite
prorrogar o contrato até que seja homologada uma nova licitação.

 

6. CLÁUSULA SEIS - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. São obrigações da Contratante:

6.1.1. promover, através de seu representante, o acompanhamento e a
fiscalização dos serviços objeto da Licitação, anotando em registro próprio as falhas
detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a
seu critério, exijam medidas corretivas por parte daquela.

6.1.2. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus
anexos;

6.1.3. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para
fins de aceitação e recebimento definitivo;

6.1.4. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou
corrigido;

6.1.5. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada,
através de comissão/servidor especialmente designado;
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6.1.6. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

6.1.7. solicitar à contratada todas as providências necessárias ao bom andamento
do objeto contratado;

6.1.8. permitir o livre acesso dos empregados da empresa a ser contratada às
dependências da UFPel para tratar de assuntos pertinentes às aquisições contratados;

6.1.9. ser a responsável pela manutenção de microcomputadores e impressoras
existentes na sala da central telefônica, assim como de aparelhos telefônicos analógicos e
da rede interna de ramais e de suas instalações elétricas que atendem a central telefônica;

6.1.10. rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com o
contrato;

6.1.11. proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da entrega
dos objetos contratados;

6.1.12. comunicar à CONTRATADA qualquer falha ou deficiência que venham
a ocorrer no equipamento

6.1.13. prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratada;

6.1.14. notificar a empresa, por escrito, por ocorrência de eventuais
irregularidades observadas na execução do contrato e solicitar o reparo, a correção, a
remoção, a reconstrução ou a substituição do objeto do contrato em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções, fixando prazo para tal;

6.1.15. receber o objeto no dia previamente agendado, no horário de
funcionamento da unidade responsável pelo recebimento.

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

7. CLÁUSULA SETE- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

7.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme
especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes aos produtos e serviços
fornecidos;

7.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo
com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de
1990);

7.1.3. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
prazo fixado neste Termo de Referência, no total ou em parte, o objeto do contrato em
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

7.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;
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7.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação, devendo comunicar à Contratante a superveniência de fato impeditivo da
manutenção dessas condições;

7.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;

7.1.7. respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de
acesso às dependências do UFPel;

7.1.8. arcar com as despesas diretas e indiretas;

7.1.9. relatar de imediato a UFPel toda e qualquer irregularidade observada em
virtude do fornecimento dos bens ou produtos;

7.1.10. responsabilizar-se pelo fiel cumprimento das obrigações constantes deste
Termo de Referência e Proposta apresentada pela Contratada;

7.1.11. manter todos os seus dados cadastrais atualizados junto ao SICAF;

7.1.12. prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante;

7.1.13. manter as centrais telefônicas em perfeito funcionamento e em bom estado
de conservação;

7.1.14. executar os serviços que constituem o objeto contratado por meios
técnicos comprovadamente adequados;

7.1.15. apresentar orçamentos prévios, compatíveis com preços de mercado, para
as peças que necessitem conserto ou substituição;

7.1.16. garantir as peças e materiais substituídos por um período mínimo de 6
(seis) meses;

7.1.17. substituir, com ônus para a CONTRATANTE, componentes defeituosos
por peças iguais ou superiores aos substituídos, desde que autorizado pela
CONTRATANTE;

7.1.18. instruir os usuários da central telefônica quanto ao seu manuseio, sempre
que necessário, durante os atendimentos de manutenção preventiva e corretiva;a

7.1.19. assumir inteira responsabilidade por dano porventura causado ao
patrimônio da UFPel em virtude de negligência, descaso ou lentidão no atendimento do
chamado para a manutenção corretiva do equipamento, ficando obrigada a promover o
correspondente ressarcimento;

7.1.20. manter quadro de pessoal suficiente para o atendimento dos serviços, sem
interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, falta ao serviço e
demissão de empregados;

7.1.21. alocar técnicos de comprovada experiência para a realização dos serviços
objeto do Contrato, substituindo-os sempre que, a critério da UFPel, seus serviços forem
julgados insatisfatórios; 

7.1.22. substituir qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou
comportamento sejam julgados prejudiciais ou inconvenientes à disciplina necessária no
ambiente de trabalho da UFPel ou de interesse do serviço público;

7.1.23. não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente Contrato, sem a
prévia e expressa anuência do CONTRATANTE;

7.1.24. levar ao conhecimento da fiscalização da UFPel, qualquer fato
extraordinário ou anormal que ocorrer na execução do objeto contratado, para adoção das
medidas cabíveis;
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7.1.25. fornecer número telefônico e e-mail para registros das solicitações de
manutenção corretiva na central telefônica;

7.1.26. entregar os locais da execução dos serviços limpos, sem sobras de
material, embalagens e entulhos, os quais deverão ser removidos da UFPel;

7.1.27. fornecer, transportar e instalar toda a logística que permitirá a execução
dos serviços e será de sua exclusiva responsabilidade todas ferramentas e equipamentos
necessários para tal;

7.1.28. apresentar no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após firmar o
correspondente Contrato Administrativo, para prestação dos serviços objeto deste Edital,
o calendário anual com as datas previstas em que realizará as visitas destinadas a
manutenção preventiva conforme explicitado no subitem 4.1 DO Termo de Referência.

 

8. CLÁUSULA OITO - DA SUBCONTRATAÇÃO

8.1. É vedada a subcontratação do objeto do contrato.

 

9. CLÁUSULA  NOVE – DO VALOR DO CONTRATO E DA
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. O valor total da contratação é de R$................. (valor por extenso)

9.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto contratado.

9.1.2. O Valor estimado no pregão esta de acordo com as especificações e
quantidades abaixo relacionadas:

ItemLoteQuantidadeUnidade
Código
SIASG

Especificação
Valor
Total 

1 1 20 MÊS 150684

Fornecimento de peças e
equipamentos para a manutenção
preventiva e corretiva das centrais
telefônicas descritas nos itens 3.1,
3.2, 3.3, 3.4 e 3.5.
Deverá ser registrada proposta no
valor de R$ 100.000,00
O licitante não ofertará lance para
este item. *

* R$
100.000,00

2 1 20 MÊS 150684

Prestação de serviços de
manutenção preventiva e corretiva,
bem como de assistência técnica,
pelo período de 20 meses, para a
central telefônica da Faculdade de
Odontologia, descrita no item 3.5 e
seus subitens do deste Termo de

R$
13.733,33
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Referência.

3 1 20 MÊS 150684

Prestação de serviços de
manutenção preventiva e corretiva,
bem como de assistência técnica,
pelo período de 20 meses, para a
central telefônica do Campus
Capão do Leão, descrita no item 3.1
e seus subitens do deste Termo de
Referência.

R$
69.733,33

4 1 20 MÊS 150684

Prestação de serviços de
manutenção preventiva e corretiva,
bem como de assistência técnica,
pelo período de 20 meses, para a
central telefônica do Campus das
Ciências Humanas e Sociais
(CCHS), descrita no item 3.3 e seus
subitens do deste Termo de
Referência.

R$
35.600,00

5 1 20 MÊS 150684

Prestação de serviços de
manutenção preventiva e corretiva,
bem como de assistência técnica,
pelo período de 20 meses, para a
central telefônica do Campus Porto,
descrita no item 3.2 e seus subitens
do deste Termo de Referência.

R$
68.266,67

6 1 20 MÊS 150684

Prestação de serviços de
manutenção preventiva e corretiva,
bem como de assistência técnica,
pelo período de 20 meses, para a
central telefônica do Centro de
Engenharias, descrita no item 3.4 e
seus subitens do deste Termo de
Referência.

R$
19.200,00

* Observação: o valor do item 1 da tabela “Valor total para fornecimento de

peças” é meramente estimativo, de acordo com a possível demanda da

Administração, não gerando obrigações de contratação por parte da UFPel.

 

9.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:
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Gestão/Unidade: 154144 - SUPERINTENDÊNCIA DE INFRAESTRUTURA

Fonte: 8100000000 - RECURSOS ORDINÁRIOS 339039 - OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIRO

Programa de Trabalho: 108556 - FUNCIONAMENTO DE INSTITUIÇÕES FEDERAIS
DE ENSINO SUPERIOR - DESPESAS

Elemento de Despesa: 339039 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA
JURÍDICA

PI: MINFRG0100N - INFRA ESTRUTURA

Nota de Empenho: XXXX

9.3. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para
atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício
financeiro.

 

10. CLÁUSULA DEZ – DA GARANTIA CONTRATUAL  

10.1. Será exigida a prestação de garantia pela Contratada, no percentual de 5%
(cinco por cento) do valor total do contrato, optando por uma das seguintes modalidades:

a. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

b. Seguro-garantia ou

c. Fiança bancária.

10.2. A garantia deverá ser apresentada no prazo máximo de 10 (dez) dias a contar
da assinatura do contrato. Caso a garantia não seja apresentada nesse prazo, a Contratante fica
autorizada a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular
de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993;

10.3. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a
aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de
atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento);

10.4. Será exigida garantia adicional, caso configurada a hipótese prevista do § 2º do
artigo 48 da Lei nº 8.666, de 1993;

10.5. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá
abranger um período de 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, conforme
item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG nº 5/2017, e deverá ser renovada em caso
prorrogação contratual;

10.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento
de:

10.6.1. prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não
adimplemento das demais obrigações nele previstas;

10.6.2. prejuízos causados à Contratante, decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;

10.6.3. as multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à Contratada;

10.6.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não
adimplidas pela contratada, quando couber.
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10.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os
eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria;

10.8. No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado na Caixa
Econômica Federal mediante depósito identificando o crédito em nome da Fundação
Universidade Federal de Pelotas, com correção monetária;

10.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de
custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos,
conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

10.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

10.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a
garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros
utilizados quando da contratação.

10.12. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante,
para compensação de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da
Contratada, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
contados da data em que tiver sido notificada.

10.13. Após três meses do fim da execução do contrato, constatado o regular
cumprimento de todas as obrigações a cargo da Contratada, a garantia por ela prestada será
liberada ou restituída e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, deduzidos eventuais
valores devidos à Contratante.

10.14. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a
matéria.

10.15. A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou
todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento
não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia
será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, conforme estabelecido no item 1.2,
‘c’, do anexo VII-B da IN SLTI/MPDG n° 05, de 2017, observada a legislação que rege a
matéria, quando for o caso.

10.16. Após a execução do contrato, será verificado o pagamento das verbas
rescisórias decorrentes da contratação, ou a realocação dos empregados da Contratada em
outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção dos respectivos
contratos de trabalho, quando for o caso.

10.17. Será considerada extinta a garantia:

10.17.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o
levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada
de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada
cumpriu todas as cláusulas do contrato;

10.17.2. no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato,
caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será
ampliado, nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1
do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG n. 05/2017.

 

11. CLÁUSULA ONZE- DO PAGAMENTO

 

PRA Minuta de Contrato de Serviço NULIC 0573283         SEI 23110.007429/2019-02 / pg. 9



11.1. A CONTRATANTE terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da
data da apresentação do relatório, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a prestação do
serviço relatado pela CONTRATADA.

11.2. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data
do ateste da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos comprobatórios do
cumprimento das obrigações da Contratada.

11.3. O pagamento somente será efetuado após a conferência do “atesto” pelo
servidor competente (Fiscal) da nota fiscal apresentada pela Contratada, quitação de encargos
sociais e encargos incidentes, e da verificação da perfeição técnica do trabalho realizado.

11.3.1. O “atesto” da nota fiscal fica condicionado à verificação da sua
conformidade apresentada pela CONTRATADA com os serviços efetivamente
executados, bem como às seguintes comprovações, que deverão obrigatoriamente
acompanhá-la:

11.3.1.1. Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo
de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês
do último recibo vencido; Da regularidade fiscal, constatada através de consulta
“on-line” ao SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
artigo 29 da Lei n° 8.666, de 1993;

11.4. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos nos
subitens anteriores ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante.

11.5. Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta
eletrônica, a regularidade do cadastramento da CONTRATADA no SICAF e/ou nos sites
oficiais, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.

11.5.1. Será verificada também, antes do pagamento, a Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas, em consulta ao portal do Tribunal Superior do Trabalho.

11.6. Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação
aplicável, inclusive quanto ao artigo 31 da Lei n° 8.212, de 1991.

11.6.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será
observado o disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal
aplicável;

11.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante
depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela
CONTRATADA, ou por outro meio previsto na legislação vigente.

11.8. A fatura que for apresentada com erro será devolvida à Contratada para
retificação e reapresentação, acrescendo-se, no prazo fixado no item anterior, os dias que se
passarem entre a data da devolução e a da reapresentação.

11.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal
quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos. 

11.10. Fica a empresa ciente que por ocasião do pagamento será verificada a situação
da empresa junto ao SICAF, notadamente quanto à regularidade perante a Receita Federal, o
Sistema de Seguridade Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
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(FGTS). Caso a empresa apresente alguma irregularidade fiscal, a contratada receberá
advertência por escrito e deverá providenciar as medidas saneadoras no prazo máximo de 05
(cinco) dias úteis, ou apresentar sua defesa, sob pena de rescisão do contrato. Este prazo
poderá ser prorrogado a critério da Administração, desde não acarrete qualquer ônus para a
Contratante.

11.11. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida
a ordem bancária para pagamento.

11.12. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha
a ser efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

11.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não
tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos
moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o
pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se
a seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

I =
(6 / 100)

365

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo
pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

 

12. CLÁUSULA DOZE – DO REAJUSTE

12.1. Será admitido o reajuste do valor do serviço, em contrato com prazo de
vigência igual ou superior a doze meses, mediante a aplicação do Índice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo – IPCA ou outro que venha substituí-lo, divulgado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE desde que seja observado o interregno mínimo de
1 (um) ano contado da data da apresentação da proposta da CONTRATADA para o primeiro
reajuste ou da data da último reajuste para os subsequentes. 

12.2. Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao
preço médio de mercado para o presente serviço, a CONTRATADA aceita negociar a adoção
de preço compatível com o serviço contratado.

 

13. CLÁUSULA TREZE - DA FISCALIZAÇÃO

13.1. A execução dos serviços ora contratados será objeto de acompanhamento,
controle, fiscalização e avaliação por representante da CONTRATANTE, para este fim
especialmente designado, com as atribuições específicas determinadas na Lei n° 8.666, de
1993, conforme detalhado no Termo de Referência.

13.1.1. A fiscalização será exercida pelo(a) servidor(a) a ser designado(a) em
portaria específica.

13.2. O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item
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não excluem a responsabilidade da CONTRATADA e nem confere à CONTRATANTE
responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos
na execução dos serviços contratados.

13.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os
serviços ora contratados, prestados em desacordo com o Edital e seus Anexos e com o
contrato.

13.4. As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da
CONTRATANTE encarregado da fiscalização do contrato deverão ser prontamente atendidas
pela CONTRATADA, ou, nesta impossibilidade, justificadas por escrito.

 

14. CLÁUSULA QUATORZE - DAS ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei
nº 8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MPDG nº 05, de 2017.

14.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.2.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento).

 

15. CLÁUSULA QUINZE -  DO SISTEMA DE AVALIAÇÃO, DAS
INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. DO SISTEMA DE AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS

15.1.1. As avaliações terão as seguintes diretrizes:

15.1.1.1. A medição da qualidade dos serviços prestados pela
CONTRATADA será feita por meio de sistema de pontuação, cujo resultado
definirá o valor mensal a ser pago no período avaliado;

15.1.1.2. As situações abrangidas se referem a fatos cotidianos da execução
do contrato, não isentando a CONTRATADA das demais responsabilidades ou
sanções/punições legalmente previstas;

15.1.1.3. A CONTRATANTE poderá alterar os procedimentos metodologia
de avaliação durante a execução contratual sempre que o novo sistema se mostrar
mais eficiente que o anterior e não houver prejuízos para a CONTRATADA;

15.1.2. Dos procedimentos das avaliações;

15.1.2.1. O Fiscal do Contrato designado pela CONTRATANTE
acompanhará a execução dos serviços prestados, atuando junto ao preposto
indicado pela CONTRATADA.

15.1.2.2. Verificando a existência de irregularidades na prestação dos
serviços, o Fiscal do Contrato notificará o preposto da CONTRATADA para que
esta solucione o problema ou preste os devidos esclarecimentos.

15.1.2.3. A notificação quanto da existência de irregularidades na execução
do contrato poderá ser verbal ou por escrito, a depender da gravidade da situação
ou da reincidência do fato.

15.1.2.4. Constatando irregularidade passível de notificação por escrito, o
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Fiscal do Contrato preencherá termo de notificação, relatando a ocorrência, seu
grau de pontuação, dia e hora do acontecido;

15.1.2.5. O termo de notificação será imediatamente apresentado ao preposto
da CONTRATADA, o qual, constatando a ocorrência, deverá atestar de pronto
seu "visto" no documento (poderá ser em meio digital), que ficará sob a guarda do
Fiscal do Contrato.

15.1.2.6.  Havendo divergências quanto à veracidade dos fatos, deverá o
preposto da CONTRATADA registrar suas razões no próprio termo de
notificação.

15.1.2.7. Em até cinco dias úteis anteriores à apresentação da fatura mensal
para ateste e pagamento, o Fiscal do Contrato informará à CONTRATADA o
resultado da avaliação mensal do serviço.

15.1.2.8. A CONTRATADA, de posse das informações repassadas pelo
Fiscal do Contrato, emitirá fatura mensal relativa aos serviços prestados, abatendo
do valor devido pela CONTRATANTE os descontos relativos à aplicação das
avaliações. 

15.1.2.9. O Fiscal do Contato, ao receber da CONTRATADA as faturas
mensais para ateste, somente o fará quando verificada a dedução dos descontos
acima mencionados.

15.1.2.10. Verificada a regularidade da fatura, o Fiscal do Contrato juntará a
estas os termos de notificação produzidos no período, e os encaminhará para
pagamento.

15.1.3. Do sistema de pontuação

15.1.3.1. 0 sistema de pontuação destina-se a definir os graus de pontuação
para cada tipo de ocorrência.

15.1.3.2. As ocorrências são dispostas em três níveis de graduação,
atribuindo-se a cada nível uma pontuação determinada, conforme abaixo:

1. Nível 1 - Situações brandas que não caracterizam interrupção na
prestação dos serviços, mas que comprometem sua realização de
maneira satisfatória terão incidência de 01 (um) ponto conforme
quadro de Ocorrências;

2. Nível 2 - Situações que caracterizam interrupção na prestação do
serviço terão incidência de 02 (dois) pontos conforme quadro de
Ocorrências;

3. Nível 3 - Situações que caracterizam interrupção na prestação do
serviço e comprometem a rotina, o patrimônio da Instituição ou a
integridade.

 

15.1.4. Do cálculo de ajuste no pagamento

15.1.4.1. 0 cálculo de ajuste no pagamento será definido pela soma das
pontuações atribuídas às ocorrências produzidas no período de avaliação;

15.1.4.2. 0 valor final da Nota Fiscal será composto pelo valor contratual
mensal apurado no período, decrescido do valor do cálculo das sanções impostas.

 

15.2. DAS DEMAIS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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15.2.1. As penalidades contratuais são as previstas na Lei 8.666/93, no artigo 7º
da Lei 10.520/2002 e artigo 28 do Decreto n. 5450/2005 e demais normas cogentes.

15.2.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, e
na Lei 8.666/93 o licitante/adjudicatário/contratado que:

15.2.2.1. não assinar a ata de registro de preços, não aceitar/retirar a nota de
empenho ou  não assinar o termo de contrato quando convocado dentro do prazo
de validade da proposta;

15.2.2.2. apresentar documentação falsa;

15.2.2.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

15.2.2.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;

15.2.2.5. não mantiver a proposta;

15.2.2.6. comportar-se de modo inidôneo;

15.2.2.7. cometer fraude fiscal;

15.2.2.8. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas
em decorrência da contratação;

15.2.2.9.  fraudar na execução do contrato.

15.2.3. A licitante vencedora incorrerá em atraso na entrega do objeto licitado, se
não fornecer o produto a partir do 1º (primeiro) dia após o prazo estipulado no
item 22.11 do Edital.

15.2.4. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o
conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o
encerramento da fase de lances.

15.2.5. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas
no subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às
seguintes sanções:

15.2.5.1. advertência;

15.2.5.2. multa de até 20% (vinte por cento), do valor do Contrato, por
infração a qualquer cláusula ou condição pactuada; 

15.2.5.3. suspensão de licitar e impedimento de contratar com a UFPel pelo
prazo de até dois anos;

15.2.5.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, nos termos do art. 87 da Lei 8.666/93;

15.2.5.5. impedimento de licitar e de contratar com a União e
descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos.

15.2.6. A multa de mora será aplicada da seguinte maneira, com base no valor do
do contrato

15.2.6.1. 5% (cinco por cento) para atraso de até 09 (nove) dias;

15.2.6.2. 10% (dez por cento) para atraso de 10 (dez) a 29 (vinte e nove)
dias;

15.2.6.3. 20% (vinte por cento) a partir do 30º dia de atraso.

15.2.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção
de impedimento.

PRA Minuta de Contrato de Serviço NULIC 0573283         SEI 23110.007429/2019-02 / pg. 14



15.2.8. Os  créditos da UFPel, de qualquer natureza, não pagos nos prazos
previstos na legislação, serão acrescidos de multa de mora, cuja taxa será de trinta e três
centésimos por cento, por dia de atraso, até o limite de vinte por cento, calculada a partir
do primeiro dia subsequente ao do vencimento do prazo previsto para o pagamento até o
dia em que ocorrer o seu  pagamento e acrescidas de juros equivalentes à taxa referencial
do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, acumulada mensalmente,
calculados a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao do encerramento do
período de apuração até o último dia do mês anterior ao do pagamento e de um por cento
no mês do pagamento, conforme disposto no artigo 37A da Lei 10.522/2002 e art. 61 da
Lei 9.430/1996.

15.2.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993,
e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

15.2.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como
o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

15.2.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

15.2.12. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública
poderá motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento,
como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

 

16. CLÁUSULA DEZESSEIS - MEDIDAS ACAUTELADORAS

16.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública
poderá motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento,
como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

 

17. CLÁUSULA DEZESSETE - DA RESCISÃO CONTRATUAL

17.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 78 da Lei
n° 8.666, de 1993:

17.1.1. o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

17.1.2. o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações do termo
de referência, projetos e prazos;

17.1.3. a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a
impossibilidade da conclusão do serviço, nos prazos estipulados;

17.1.4. o atraso injustificado no início do serviço;

17.1.5. a paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração;

17.1.6. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da
CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a
fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no Contrato;

17.1.7. o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

17.1.8. o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do
§ 1º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993;
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17.1.9. a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil;

17.1.10. a dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA;

17.1.11. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da
CONTRATADA, que prejudique a execução do Contrato;

17.1.12. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento,
justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está
subordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o
Contrato;

17.1.13. a supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando
modificação do valor inicial do Contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da
Lei nº 8.666, de 1993;

17.1.14. a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por
prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o
mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações, mobilizações e outras
previstas, assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão
do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação;

17.1.15. o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela
Administração, decorrentes de serviços, fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou
executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou
guerra, assegurada à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão de cumprimento
de suas obrigações, até que seja normalizada a situação;

17.1.16. a não liberação, por parte da Administração, do objeto para execução do
serviço, nos prazos contratuais;

17.1.17. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada,
impeditiva da execução do Contrato;

17.1.18. o descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de
1993, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

17.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

17.3. A rescisão deste Contrato poderá ser:

17.3.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos
enumerados nos incisos 17.1.1 a 17.1.12, 17.1.17 e 17.1.18 desta cláusula;

17.3.2. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde
que haja conveniência para a Administração;

17.3.3. judicial, nos termos da legislação.

17.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização
escrita e fundamentada da autoridade competente, bem como:

17.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

17.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

17.4.3. Indenizações e multas.

17.5. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos 17.1.12 a 17.1.17 desta
cláusula, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a:
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17.5.1. devolução da garantia;

17.5.2. pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão.

17.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução
da garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e
indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o
limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste
instrumento.

 

18. CLÁUSULA DEZOITO – DO RECEBIMENTO DO OBJETO

18.1. O recebimento definitivo do objeto contratado não exime a CONTRATADA,
em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e
por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).

 

19. CLÁUSULA DEZENOVE – DAS VEDAÇÕES

19.1. É vedado à CONTRATADA:

19.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação
financeira;

19.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por
parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

 

20. CLÁUSULA VINTE - DOS CASOS OMISSOS

20.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas
federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de
1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

 

21. CLÁUSULA VINTE E UM - DA PUBLICAÇÃO

21.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento,
por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

 

22. CLÁUSULA VINTE E DOIS - DO FORO

22.1. Fica eleito o foro da Seção Judiciária de Pelotas - Justiça Federal, com exclusão
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do
presente Contrato.

22.2. E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado
conforme, as partes e as testemunhas a seguir firmam o presente Contrato na forma eletrônica,
para um só efeito.
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Documento assinado eletronicamente por VIRGINIA LAURA MACHADO
DUTRA, Assistente em Administração, em 21/06/2019, às 16:15,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ufpel.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0573283 e o código CRC 1DBD317D.

Referência: Processo nº 23110.007429/2019-02 SEI nº 0573283
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